
LEI N.º _2.596

DE 15 DE DEZEMBRO DE 2008
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO  A CELEBRAR CONVÊNIO COM A ENTIDADE ASSISTENCIAL QUE ESPECIFICA, PARA SUBSIDIAR ATIVIDADES DESTINADAS À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS NA ÁREA DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL – ALTA COMPLEXIDADE, ATENDIMENTO EM REGIME DE ABRIGO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO PESSOAL E  SOCIAL, REVOGA A LEI Nº 2.140, DE 29 DE SETEMBRO DE 2003, E ADOTA PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 27 de novembro de 2008 e eu sanciono e promulgo a seguinte:   

LEI N.º  2.596

Art. 1.º - Fica autorizado o Poder Executivo, após deliberação do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, a celebrar convênio com o LAR SANTO EXPEDITO, vinculado à Política Nacional da Assistência Social, conforme critérios e condições estabelecidos nas Leis Federais nº. 8.742, de 07 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social – Sistema Único de Assistência Social) e nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), na Lei Municipal nº. 2.503, de 17 de dezembro de 2007 (Diretrizes Orçamentárias) e no Plano de Trabalho proposto, para prestar atendimento a crianças e adolescentes nos termos da minuta que faz parte integrante desta lei.

§ 1.º - Constitui objeto do Convênio abrigar crianças e adolescentes do Município de Santos, de ambos os sexos, na faixa etária de 0 a 18 anos incompletos, que estejam em situação de risco pessoal e social, desenvolvendo atividades destinadas à prestação de serviços socioassistenciais, em regime residencial, visando à garantia de seus direitos fundamentais.  

§ 2.º - O montante global dos recursos financeiros municipais do Convênio autorizado por esta lei será de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), por ano civil, respeitando o disposto no artigo 2º desta lei.

§ 3.º - Para os fins de contabilização do limite determinado pelo parágrafo anterior, não serão consideradas as verbas:

I - de transferências voluntárias federais e estaduais;

II - recebidas de organizações não governamentais;

III - oneradas pelo custeio de cessão do imóvel para desenvolvimento do Plano de Trabalho.

Art. 2.º - Celebrado o Convênio, caberá à Prefeitura ceder gratuitamente imóvel, próprio ou não, para desenvolvimento do Plano de Trabalho.

§ 1.º O imóvel terá como destino único o abrigamento de crianças 

e adolescentes, conforme o que estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente, com até 25 vagas.

§ 2.º - Serão destinados, mensalmente, à entidade assistencial mencionada no artigo anterior, recursos financeiros proporcionais ao número de atendimento prestado, limitados aos valores “per capita” estabelecidos no artigo 3.º desta lei.

§ 3.º - As despesas de aluguel, luz, água, manutenção, taxas e demais impostos relativas ao imóvel cedido por força deste artigo serão pagas pela Prefeitura Municipal de Santos.

Art. 3.º - O valor mensal “per capita” para atendimento de crianças e adolescentes, em regime residencial, correrá por conta do Fundo Municipal de Assistência Social, obedecendo-se a legislação pertinente.

Parágrafo único - Fica fixado em R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) o valor mensal “per capita” para atendimento de crianças e adolescentes em regime residencial, podendo ser reajustado, por decreto do Poder Executivo, desde que aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 4.º - A entidade social a que se refere esta lei deverá fornecer o balanço anual, acompanhado dos demonstrativos das despesas e receitas e demonstrativo das fontes de receitas contendo declaração do contador de que as despesas da entidade são iguais, superiores ou inferiores à somatória dos convênios e ou subsídios recebidos da União, Estado e Município.

Parágrafo único - A entrega e análise da documentação referida neste artigo devem preceder a assinatura do Convênio.

Art. 5.º - As despesas com a execução desta lei correrão pela dotação orçamentária nº. (551) 16.12.00.3.3.50.41.00.08.244.0066.2215, suplementada se necessário.

Art. 6.º - Esta lei entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº. 2.140, de  29 de setembro de 2003.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 15 de dezembro de 2008.

         JOÃO PAULO TAVARES PAPA

         Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 15 de dezembro de 2008.

        CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

      Chefe do Departamento

ANEXO ÚNICO

MINUTA DE CONVÊNIO

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, COM A INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E (NOME DA ENTIDADE ASSISTENCIAL), MANTENEDORA DE EQUIPAMENTO DE ATENDIMENTO NA ÁREA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, NO SEGMENTO DE (ESPECIFICAR SEGMENTO), PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO (NOME DO PROJETO) COM A ANUÊNCIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANTOS.

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, com sede à Praça Mauá, s/n, em Santos, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 58.200.015/0001-83, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste ato representada pelo seu titular, (NOME E QUALIFICAÇÃO), devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal, nos termos do Decreto nº. 4669, de 25 de setembro de 2006, doravante denominada simplesmente PREFEITURA, e de outro lado o (NOME DA ENTIDADE ASSISTENCIAL), devidamente registrado no CMAS de Santos sob nº. (NÚMERO), inscrito no CNPJ/MF sob n.º (NÚMERO), com sede à (NOME E NÚMERO), Bairro (ESPECIFICAR) CEP: (NÚMERO), em Santos, São Paulo, neste ato representado por seu Diretor Presidente, (NOME E QUALIFICAÇÃO), doravante denominado simplesmente ENTIDADE, com a anuência do CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, criado pela Lei n.º 1378, de 27 de dezembro de 1994, com sede à Rua Rei Alberto I, 117, em Santos/SP, neste ato representado por seu Presidente, (NOME E QUALIFICAÇÃO), na qualidade de órgão administrador dos recursos do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, nos termos da Lei n.º 1374, de 27 de dezembro de 1994, doravante denominado simplesmente CMAS, têm entre si justo e convencionado celebrar o presente Convênio com o objetivo de execução do (NOME DO PROJETO), mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Constitui objeto deste Convênio o desenvolvimento de atividades destinadas à prestação de serviços socioassistenciais, compreendidos nas áreas da Proteção Social, segmento (ESPECIFICAR), regime (ESPECIFICAR), com (NÚMERO) vagas, cumprindo o plano de trabalho da ENTIDADE, consoante os objetivos da Assistência Social, dentro dos princípios e diretrizes das Leis Federais n.º 8742, de 07 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social – Política Nacional da Assistência Social – Sistema Único de Assistência Social) e nº. 8069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e seu 

cronograma físico-financeiro, mediante repasse de verbas oriundas do Fundo Municipal da Assistência Social.

PARÁGRAFO ÚNICO: O projeto, seu respectivo plano de trabalho e o cronograma físico-financeiro, cujas cópias fazem parte integrante deste Convênio, são aqueles aprovados na Assembléia Geral Ordinária, realizada no (DIA/MÊS/ANO), do Conselho Municipal da Assistência Social e publicado no Diário Oficial aos (DIA/MÊS/ANO).

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA: São obrigações da PREFEITURA:

a) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto deste Convênio, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social;

b) designar um profissional da Secretaria Municipal de Assistência Social, para acompanhar a execução do presente Convênio;

c) repassar as orientações técnicas para a execução dos serviços propostos pela ENTIDADE, assegurando as proteções afiançadas pela Política de Assistência Social;

d) repassar as orientações da Secretaria Nacional de Assistência e Desenvolvimento Social;

e) repassar os recursos do FMAS nos termos previstos neste Convênio;

f) receber os documentos encaminhados pela ENTIDADE e juntá-los ao processo competente;

g) solicitar à ENTIDADE a documentação necessária ao desenvolvimento e à conclusão do objeto deste Convênio;

h) examinar a prestação de contas dos recursos repassados por meio de seu órgão competente, dando ciência ao CMAS;

i) assinalar prazo razoável para que a ENTIDADE adote as providências necessárias para o exato cumprimento das obrigações decorrentes deste Convênio, sempre que verificada alguma irregularidade, dando ciência ao CMAS;

j) reter o repasse de recursos deste Convênio, quando a ENTIDADE não cumprir com suas obrigações aqui convencionadas, informando o CMAS.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE: São obrigações da ENTIDADE:

a) cumprir fielmente os preceitos do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, as deliberações dos Conselhos de Assistência Social Nacional, Estadual e Municipal, e dos Gestores da Política Federal, Estadual e Municipal;

b) cumprir fielmente a Norma Operacional Básica – NOB e a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos – NOB/RH;

c) assegurar aos órgãos fiscalizadores as condições necessárias ao acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução dos resultados do objeto deste Convênio;

d) efetuar a prestação de contas em tempo hábil, nos termos da cláusula oitava deste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: Compete ao CMAS acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução dos serviços objeto do presente Convênio e a liberação dos recursos.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES COMUNS: Os partícipes, na execução e fiscalização deste Convênio, devem cumprir os ditames da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas pela Lei nº. 8883, de 08 de junho de 1994, das Resoluções Normativas do CMAS, assim como as exigências do Tribunal de Contas da União e do Estado, a Legislação Municipal, Estadual e Federal que se aplicarem aos convênios com repasse de verbas dos Fundos de Assistência Social.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR: O valor a ser repassado do FMAS para a execução do 

objeto deste Convênio é de R$ __________________ (VALOR POR EXTENSO), onerando a dotação orçamentária n.º (NÚMERO), nota de empenho nº. (NÚMERO), de (DATA).

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REPASSE DOS RECURSOS DO FMAS: Os repasses dos recursos serão solicitados pela ENTIDADE, por meio de ofício informando o número da conta e banco para depósito do valor, e efetivados pelo MUNICÍPIO, respeitando-se o cronograma físico-

financeiro e, ainda, de conformidade com as Leis Municipais 1.374, de 27 de dezembro de 1994, 1.378, de 27 de dezembro de 1994, e 2.301, de 04 de março de 2005.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente Convênio não acarretará qualquer encargo gravoso ou despesa extraordinária para o MUNICÍPIO.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os recursos repassados deverão ser depositados em conta específica, em nome da ENTIDADE, até a sua efetiva utilização para fins de execução do projeto.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os recursos serão transferidos na forma de repasse “per capita” calculados com base no número efetivo de atendidos no mês anterior e mediante a aprovação da aplicação dos recursos financeiros anteriormente recebidos. Após a aplicação da última parcela será apresentada a Prestação de Contas Total dos recursos recebidos.

PARÁGRAFO QUARTO: Antes do início das atividades, a ENTIDADE deverá solicitar a liberação da primeira parcela, por ofício, informando o número da Conta e Banco, para depósito do valor.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A prestação de contas será:

a) periódica por mês civil, até 30 (trinta) dias de sua competência;

b) anual, até 31 de janeiro do exercício subseqüente;

c) final, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do objeto deste Convênio.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Quando da prestação de contas parcial, a ENTIDADE deverá apresentar relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas no período, comprovando que os recursos financeiros recebidos foram aplicados nas ações previstas no planejamento do serviço conveniado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As prestações de contas deverão respeitar as instruções específicas do Tribunal de Contas da União e do Estado de São Paulo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O descumprimento ao estabelecido nesta Cláusula importará na suspensão do recebimento de quaisquer outros recursos financeiros por parte do FMAS.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Convênio é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser renovado ou prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante parecer favorável da Secretaria Municipal de Assistência Social, com base no plano de trabalho/plano de aplicação dos recursos apresentado pela ENTIDADE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESTITUIÇÃO: Em caso de uso irregular ou indevido dos recursos repassados, a ENTIDADE será notificada a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os respectivos valores ao FMAS, atualizados a partir da data de recebimento pelos Índices de Caderneta de Poupança, juros e atualizações monetárias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA: Este Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo e por iniciativa de qualquer dos partícipes, ressalvada a hipótese de rescisão por descumprimento de suas cláusulas ou por infração legal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Santos-SP, 

para dirimir quaisquer questões relativas ao presente Convênio. 

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de 

Convênio em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que produza os efeitos legais, pelo que eu, ________________________, o digitei, dato e assino.
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